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b) Lei Complemenlar n" 123t2006 e suas alteraçóes; ec) Decreto Municipat de n" OS7 t2O23, de 2ot1Zti3

5. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

5. MoDALtDAoT ol ucrraçÃo:

Pregão (MENOR PREçO pOR LOTE)

7. oneÃocERENctADoR

. SECRETARIA DO DESENVOLVTMENTO ECONOMTCO E SOCTAL DO
ruururcÍpro DE BATURITE_cE

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

B. DEscRrçÃo oAsoLuçÃo couo uM roDo
8 í A contratação da empresa que fornecerá o materiar didático, deverá atender

todas as exigências legais, de transporte, de prazo. os contratados deverão obedecer
às regras estabelecidas no edital de licitação

9. MoDELo oe cesrÃo Do coNTRATo
9.í. ROTTNA DE FtsCALtzAÇÃo corurRltual.

9.1 1. o contrato deverá ser executado fiermente peras partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, àe 202j, e cada parte responáer,ápelas consequências de sua inexecução totar ou parciar (Lei no 14.1i3/20x,àn. rri,
caput).

9.'l 3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscarizada pero(s) fiscar(is)
do contrato, ou peros respectivos substitutos (Lei n' 14.i33/2021, art. r iz, càputy.

91-3.í. o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionada_s a execução do contrato, determiãando 'o que for necessário párà aregularização das fartas ou dos defeitos observados (Lei no 14.í33/202r, art. r ri, gi"1,

9'1 4 o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábir para a adoçãodas medidas convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou prbvioencia quã
uítrapasse sua competência (Lei no 14.13i12021 , ar.. I 17, s2).
9.1 .5. o contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,a suas expensas, no total ou em paÍe, o objeto do contrato em que se veriÍicaremvícios, defeitos ou- incorreçóes resurtantes dã sua execução ou de materiais neraempregados (Lei no 14. í33/2021, arl. 119).

9.1.6. o contratado será responsáver peros danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excruirá nem
gdrlzi,á essa responsabiridade a fiscatização ou ó acompanhamento pero contratante
(Lei no 14.133/2O21, aft. 12O).

9.1.7. somente o contratado será responsáver peros encargos trabarhistas,previdenciários, Íiscais e comerciais resurtantes da execução do contrato (Lei n;
14.13312021, ert. 121, ceput).
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9.1-7.1. A inadimplência do contratado em reração aos encargos trabarhistas, fiscais e
comerciais não transíerirá à Administração a responsabiridadã pero seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133t2021, art. í21, s1"). 

-

9.'1 .8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada dEVEM S
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade admitind
excepcionalmente, o uso de mensagem elet ronrca para esse fim. (lN 5/2017, art

Goveíno Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Pokicio Entre Rios, CentÍo,

í0. DO PAGAMENTO
'10 1 . os pagamentos serão rearizados mediante a apresentação da Nota Fiscar eFatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatôriamente, pero setor
COMPETCNTE dA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECõUOII,IICO E SOCIAL DO
MUNIcÍPto DE BATURTTE-CE do Município oe àaturitáõe, que atestará a execução
do objeto contratado.

í 0.2. Caso o faturamento seja aprovado pela SECRETARIA DO
DESENVOLVTMENTO ECONôMrCO'E SOCTAL OO rvrUr.rrcípro or eniúRirr-cL
o pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia útil após o protocoro da fatura pera
coNTRATADO(A).

10.3 Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscar ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, aínda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, deCorrente de penalidade imposta 

'ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada proviàencie asmedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se_á após a
comprovaçáo da regularização da situaçáo, náo acarreiando qualquer ônus para a
Contratante.

11. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS DOS PRODUTOS:

11'1. A Pregoeira comunicará aos participantes quanto abertura da fase de
apresentaçáo de amostras, onde, o participante crassificado temporariamente em 1l
lugar. do lote deverá apresentar 0i (uma) amostra de cada item constante do lote
cotado, sob pena de desclassificação.
'1í 2. Apresentaçáo das amostras deverá ser rearizada em até 03 (três) dias corridos a
contar da solicitação procedida pera pregoeira, as quais deverão ser apresentadas
diretamente na Secretaria do Desenvolviménto Econômico e Social.
1 1.3. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem igual à que será
entregue por ocasião do fornecimento, devidamente identificáda, ó, a ,espectUà
ficha técnica do produto assinada por nutricionista em via original ou cópia autenticada
contendo as seguintes informações: identificação do nome da empresa, terefone, e-
mail, o número da Licitaçáo e do item/rote para anárise técnica do 6e.rproJütá.
Juntamente com a amostras também deverá ser entregue raudo de laboratório
qualiÍicado e/ou laudo de inspeção sanitária dos produtos emítidos no máximo 6
meses anteriores a data de abertura do processo, como forma de garântir a qualidade
dos alimentos oferecidos.
1 í.4. As amostras serão avaliadas por Nutricionista designado pelo município, que
deverá apresentar laudo sobre a anárise dos produtos. Àeprovada as amostras, a
proposta será desclassifi cada.
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9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ado
de providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/20í7, ,',t. an,'5Si --
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1 í.5. A análise dos produtos será em conformidade com o que determina a legislaçáo
vigente de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do
Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura pecuária e Abastecimento.
í 1.6. Será desclassificado o licitante que não apresentar amostras ou tiver su
amostra rejeitada por laudo tecnico

I
a

í2. HORA E LOCAL DE ENTREGA DAS AMOSTRAS
12.1. As amostras deverão ser entregues no horário 08h às .13h, na Sede
Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social, localizada na Av, Francisco B
Filho, S/N, Conselheiro Estelita - CEP: 62.760-000, Cidade de Baturité, Estado d 4IL
Ceará, para serem submetidos ao controle de qualidade, onde será emitido Laudo
Técnico pela Nutricionista do MunicÍpio.
12.2. Não haverá pronogação do prazo para apresentação de amostras.

13. DOS RECURSOS E DA PREVTSÃO ORÇAMENTÁR|A.
'í3.í. As dêspesas decorrentes da Ata de Registro de preços correrão pela Íonte de
recursos do(s) órgão(s) /entidade(s) participante(s) do SRp (Sistema de Registro de
Preços), a ser informada quando da lavratura do contrato, e informado no EpT.

í4. PERTODO DE UGÊNCIA E DE PRORROGAçÃO CONTRATO:
14.1. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado é até 3i de dezembro de 2024.
a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n"
14.'133, de 2021. Podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.
14.133, de 2021.

í5. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA
15.1 . O objeto deverá ser entregue na sede da Secretaria contratante ou onde está
indicar, na sede urbana do município de Baturité-CE.

15.2. O prazo de entrega/execução do objeto é de íorma parcelada, conforme a
demanda, a partir de 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de compra.

o

o
.--...

F

16. DAS OBR|GAçÕES DO FORNECEDOR
16. 1 . São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste Anexo:
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNIcÍPlo, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l,
que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o Íornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condiçáo aqui
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se veriíicarem vícios, defeitos ou inconeções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MuNliiplo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do forneclmento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administraçáo, para representáJo na execuçáo do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competênóia do

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supre es
quantitativas que se fizerem no fornecimento , alé 25o/o (vinte e cinco) p o

tiErrl§
ôê

o (-
valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no 14.133121;
g) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não compro
funcionamento do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma expedi

c 57 ô

c
Ln---"

la F l-s
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO MUNI
DE BATURITE-CE do Município de Baturité/CE.

P

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificaçóes constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito Íuncionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPlO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execuçáo do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer Íiscalizaçáo do MUNICíPlO, no tocante ao fomecimento
do malerial, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistorie nas suas instalações, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislaçáo de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especiÍicaçóes, às normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informaçóes, documentos, especificaçôes técnicas e comerciais dos materiais
do MUNICíPlO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a
ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente
identiÍicados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,
sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)
local(is) de entrega;
u) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiquêta ou gravação
na própria embalagem, em letras de tamânho compatível, os seguintes dados:
marca/fabricante, quãntidade contida em cada caixa, número do Contrato, no e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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nos da Lei no 14.133121,
CONTRATADA.

que será observado, quando dos pagamento
)^

J /58
i

á\

17. SAO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA: a
o

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrênci
Íornecimento em questáo, bem como pelos contratos de trabalho de SE

empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo
o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNIC|PIO por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento
a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais
serão reembolsadas ao MUNICíPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
12.1. O fornecedor autoriza o MUNICÍP|O a descontar o valor conespondente aos
reÍeridos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
12.2. A ausência ou omissão da fiscalizaçáo do MUNICíP|O não eximirá o fornecedor
das responsabilidades previstas neste termo.
12.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado.
12.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao vencedor, náo
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que
está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

,t8, DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. í 55 da Lei no 14.133, de 2O21.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da
Lei 14.133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções previstas no art. í56 da Lei 14.133121'.

a) Advertência;
b) Multa de í,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (hês)
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçáo da penalidade
mais grave;

18.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pêla Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

18.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administraçáo Pública.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polcicio Entre Rios, CentÍo,
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18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demai
sancoês.

'l9.DAS OBRTGAçOeS Oe CONTRATANTE
19.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas a
condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deconentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133t21;
19.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
'19.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
19-4. NotiÍicar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, íalhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.
'19.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;.19.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;
19.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme
cronograma f ísico-Íinanceiro;
19.8. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato e pelas demais inÍraçôes administrativas sujeitas à íiscalização do
Contratante;
'í9.9. cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura Municipal de Baturité
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
19.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
'19. 1 1 . Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execuçáo.

20. JULG AMENTO DAS PROPOSTAS:
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0.1 A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço
or lote", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamenie
o licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por. toie, para que seja
btido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os pr".ó,
ara fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e
e qualidade e demais condiçóes definidas.

20.2. Após o encenamento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
20.3- Encerrada a etapa de lances da sessão púbrica e ordenadas as ofertas, a
preg.oeira 

-comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta,
avaliada A Pregoeira verificará, também, o cumpiimento das demais exigên;ias para
habilitação.
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20.4. No caso de desclassificaçáo do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentaçáo e proposta nos mesmos prazos previstos, a conta
da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
20.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou aind
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconÍormid

"Ç

com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequ
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito
Pregoeira.
20.6. Se a proposta ou lance de menor valor náo for aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que atenda ao edital.
20.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital.
20,8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de
preços do licitante detentor da melhor oÍerta deverá ter seus valores unitários e totais
ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os
ajustes, inexequíveis ou superfaturados.
20.9. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante
para anêxar em campo próprio via ínternet (sistema ou e-mail), no prazo de até
02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores readequados
ao último lance ofêrtâdo.
20..10. O e-mail para envio da proposta adeq uada é licitabatur[elO23@q1nail.Çaln

21. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO
21 .í. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais seráo analisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
21.2. Os licitantes encaminharão, exclusivâmente por meio do
concom itantemente com os docum êntos de habilita ceo exro idos no ed ita

/@-
TL]

sistema,
proposta

)

com a descricão do obieto ofertado e o preÇo , até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade, por meio
eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf, "doc', 'xls","png" ou "jpg",
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação
estabelecidas pela p lataforma httos://novob mnet.com.br/
OBSl: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacão
com lementares necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos, em formato digital,
via sisteme e ou via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

í.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que sáo válidos para matriz e todas as filiais. Caso a
Empresa seja vencedora, o Conlrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentação.

22.4. RELATIVA À HABI LITAÇÃO JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbaÇão no registro da Junta onde lem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, PoltÍcio Entre Rios, Centro,
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Será inabilítado o licitante que não atender às exigências deste edital
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos
seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regulariz
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item /p2í.6. QUALIFICACAO TECNICA:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pe
compatível em características com o objeto da licitação, fornecido através de
(s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ;T,R'

privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos
compatíveis em características com o objeto da licitaÇáo.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota
fiscal/contrato de fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculaçáo-

2í.7. RELATIVA A QUALIFICACÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraido.

a. í .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;

a.í.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitaÊse às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a. 1.4) As êmpresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados
ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos
termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gêrente ou diretor e pelo contador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressáo "na forma da /eÍ' constante no item a),
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encenamento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo SisÍema Púbtico de Escrituração Digital -
SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão "na forma da ,e/ constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento,
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20íB);

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a
fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
documento di ital.

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED
g) A Escrituraçáo Digital deverá estar de acordo com as lnstruçóes

Normativas (RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SlsÍema Público de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
vvww.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercÍcio social, a ser apresentado no prazo que determina o art.
50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias.

21.8. DEMAIS EXIGENCIAS
a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854,

de 27h011999, publicada no DOU de 28lí0/1999, e ao inciso )«Xlll, do artigo 70, da
Constituição Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nêm emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituiçáo Federal.
16.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma elêtrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrariê ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16-10. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em forma
oriqinal ou cópia reproqráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitós à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela pregoeira.
16.1'1. Será lnabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e Íormas.

Baturité/CE, 27 de marco de 2024

Cicero Antôn ousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA U DE GESTORA DA SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO IAL DO MUNICÍPIO DE BATURITE/CE

Governo Municipol de Boturité/CE
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OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas n

Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janei
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na fo
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Faze
Art. 1o do Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 2018
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DECLARAÇÃo Do cuMpRrMENTo Do Drsposro No tNctso xxxilt Do
DA coNSTrrurÇÃo FEDERAL

9,
/&/

FLS

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitaçáo na modalidade de pReGÃO
ELETRONICO (No DO PREGAO ELETRONICO), sob as penas da lei, que não realiza
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos,
nos termos do inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

em de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

DECLARAÇAo DE QUE SUAS PRoPoSTAS ECoNÔMIoAS CoMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos os Íins de direito,

especificamente para participação de- licitaçáo na modalidade de PREGÃO
ELETRONICO (No DO PREGAO ELETRONICO), sob as penas da lei, que a proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento dê
conduta vigentes na dâta de entrega das propostas.

,em de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..' as declarações deverão ser emiüdas em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centío, \
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ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

'o4
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
Pregáo Eletrônico no
Processo no

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado
do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.o. . .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. , através da Secretaria de

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria
de (Orgão Gerenciado0, Sr.(a) considerando o
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na Íorma EleÍônica, Processo
Administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualiíicada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condiçóes previstas no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, e no Decreto Municipal n' 05712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguir:

12, DOOBJETO

12.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AOUISIçAO DE KIT'S DE ALIMENTOS PARA O PROJETO PREVENIR
E ACOLHER PRA VALER, JUNTO AO FIA . FUNDO PARA A INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
SOCIAL DO MUNICíP|O DE BATURITÉ-CE, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo
de Referência, anexo ao Edital do Pregão Eletrônico no _, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

13. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

13.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,
fornecedor e as demais condiçóes ofertadas na proposta são as que seguem:

14. ORGAO(S) GERENCIAOOR E PARTICTPANTE(S)

15. DA ADESAO A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

15.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as enúdades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não pa iciparam do procedimento de IRP

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do MotÍiz, S/N, Pol<icio Entre Rios, Centro,

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

1

CEP:62.760-000 - CNPJ no 0

14.1. -O órgão gerenciador será a SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍP|O DE BATURTTE-CE do Município de
Baturité/Ce.
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